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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA NULIDADE NO 
DEPOIMENTO INQUISITORIAL DE CORRÉU. ART. 563 DO CPP. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO DEMONSTRADO. ART. TESE DE 
AUSÊNCIA DE INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. 
INADEQUAÇÃO NA ESTREITA VIA DO WRIT. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO AGRAVANTE 
EVIDENCIADA PELO MODUS OPERANDI E PELA REITERAÇÃO 
DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
INAPLICABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O reconhecimento de nulidades no curso do processo penal, seja absoluta 
ou relativa, reclama uma efetiva demonstração do prejuízo à parte, sem a qual 
prevalecerá o princípio da instrumentalidade das formas positivado pelo art. 
563 do CPP (pas de nullité sans grief). Na hipótese dos autos, a parte não 
demonstrou a efetiva ocorrência de prejuízo, uma vez que o corréu Roger 
negou veementemente a autoria do crime, de modo que as suas declarações, 
ainda que fornecidas como investigado, não lhe prejudicaram. Além disso, 
consoante entendimento consolidado desta Corte Superior de Justiça, 
eventuais máculas na fase extrajudicial não tem o condão de contaminar a 
ação penal, dada a natureza meramente informativa do inquérito policial.
2. Quanto à tese de ausência de indícios mínimos de autoria, cumpre ressaltar 
que é incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise de questões 
relacionadas à negativa de autoria, por demandar o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos. Precedentes.
3. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria e 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão preventiva, nos 
termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
4. No caso, a custódia preventiva está adequadamente motivada em elementos 
concretos extraídos dos autos, que indicam a necessidade de se resguardar a 
ordem pública, pois a periculosidade social do agravante está evidenciada no 
modus operandi do ato criminoso. Segundo delineado pelas instâncias 
ordinárias, o agravante seria o autor intelectual do homicídio da vítima, 
executada mediante pauladas na região da cabeça. O delito teria sido motivado 



por desavenças decorrentes do tráfico de drogas na localidade em que o 
agravante ocuparia posição de liderança. Ademais, o agravante outros 
registros em sua folha de antecedentes criminais, inclusive condenação pelos 
delitos de tráfico de drogas e porte ilegal de arma de fogo.
5. Nesse contexto, tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura. Precedentes.
6. Ademais, as condições pessoais favoráveis do agente não têm o condão de, 
isoladamente, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, 
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos termos 
do art. 312 do CPP.
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/06/2023 a 12/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 12 de junho de 2023.

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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por desavenças decorrentes do tráfico de drogas na localidade em que o 
agravante ocuparia posição de liderança. Ademais, o agravante outros 
registros em sua folha de antecedentes criminais, inclusive condenação pelos 
delitos de tráfico de drogas e porte ilegal de arma de fogo.
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7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOÃO CARLOS DA SILVA contra a 
decisão de fls. 167-174 (e-STJ), que não conheceu habeas corpus.

O agravante aduz, em suma, a existência de nulidade ocorrida na fase de inquérito 
policial, decorrente da ausência de cientificação do direito de permanecer em silêncio.

Ressalta que a nulidade ora apontada trouxe prejuízo ao agravante, na medida em que 
“com base no depoimento de Roger, colhido sem as garantias que lhe eram devidas, ocorreu 
tanto a decretação da prisão preventiva do recorrente quanto o recebimento da denúncia” (e-STJ, 
fl. 189).

Sustenta também a ilegalidade da prisão preventiva, por não estarem presentes os 
requisitos autorizadores, previstos no art. 312 do CPP, pontuando a ausência do perigo de 
liberdade e os insuficientes indícios de autoria.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 
agravo regimental ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, não possuem o condão de 
infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada.

Consoante anteriormente decidido, no tocante à alegada nulidade relativa ao 
depoimento do corréu Roger, o Tribunal de origem assim se manifestou:

 
“Inicialmente, quanto à aventada ilegalidade na decretação da prisão preventiva do 
ora paciente, pautada no fato de o corréu Roger Alves, de alcunha "Bigs", ter sido 
ouvido na condição de testemunha, a despeito de também ser investigado pelo 
cometimento do crime, consigno que na esteira da jurisprudência das Cortes 
Superiores, "Qualquer pessoa que sofra investigações penais, policiais ou 
parlamentares, ostentando, ou não, a condição formal de indiciado - ainda que 
convocada como testemunha, possui, dentre as várias prerrogativas que lhe são 
constitucionalmente asseguradas, o direito de permanecerem silêncio e de não 
produzir provas contra si própria" (RTJ n. 141/512, Rel. Min. Celso de Mello)
In casu, contudo, diversamente do quanto deduzido na inicial, não há como se 
constatar, de plano, o aventado constrangimento ilegal.
Primeiro, porque busca o impetrante ver relaxada a prisão preventiva do 
paciente, a partir de suposta inobservância de prerrogativa (direito à não 
autoincriminação) conferida à corréu Roger. Ou seja, competia a este (corréu 
Roger), caso se sentisse prejudicado, suscitar tal tese, e não à defesa do ora 
paciente.
Segundo, porque é questionável o fato de o corréu Roger ter sido ouvido como 



testemunha, quando em verdade deveria ter sido inquirido como investigado, 
mormente porque naquele momento, o máximo que a autoridade policial detinha 
eram denúncias e informações anônimas.
Terceiro, porque o corréu Roger negou veementemente a autoria do crime, de modo 
que as suas declarações, ainda que fornecidas como investigado, não lhe 
prejudicaram.” (e-STJ, fl. 21)
 

Com efeito, é cediço que o reconhecimento de nulidades no curso do processo penal, 
seja absoluta ou relativa, reclama uma efetiva demonstração do prejuízo à parte, sem a qual 
prevalecerá o princípio da instrumentalidade das formas positivado pelo art. 563 do CPP (pas de 
nullité sans grief).

Dessarte, a declaração de nulidade fica subordinada não apenas à alegação de 
existência de prejuízo, mas à efetiva demonstração de sua ocorrência, o que não ocorre na 
presente hipótese, tendo em vista que, conforme ressaltado pelo acórdão, busca a defesa a 
declaração de nulidade dos autos, a partir de alegada inobservância de prerrogativa conferida a 
corréu e o corréu Roger negou veementemente a autoria do crime, de modo que as suas 
declarações, ainda que fornecidas como investigado, não lhe prejudicaram.

A propósito:
 

“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO CONSUMADO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA 
PRONÚNCIA. PROVA ILÍCITA. INTERROGATÓRIO JUDICIAL. DIREITO AO 
SILÊNCIO. PRINCÍPIO DO NEMO TENETUR SE DETEGERE. ART. 5º, LXIII, 
DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PACTO DE SÃO JOSÉ DA COSTA 
RICA. NULIDADE RELATIVA. ART. 563 DO CPP. PRINCÍPIO DO PAS DE 
NULLITÉ SANS GRIEF. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO. 
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A proibição da autoincriminação resguarda o direito de o acusado não produzir 
provas contra si mesmo, sendo conhecido como princípio do nemo tenetur se 
detegere - princípio da vedação à autoincriminação ou direito ao silêncio -, 
consagrado no inciso LXIII do art. 5º da Constituição da República, também é 
garantido pela Convenção Americana dos Direitos Humanos (CADH), conhecida 
com Pacto de São José da Costa Rica, do qual o Brasil é signatário. 2. Nesse 
diapasão, o réu tem o inequívoco direito de não produzir prova contra si mesmo, 
motivo pelo qual deve ser advertido, quando inquirido, da prerrogativa de quedar-se 
silente, como ocorreu na hipótese em tela. Na hipótese, o agravante foi incluído no 
aditamento à denúncia oferecida pelo Parquet apenas ao término do ato processual de 
ouvida das testemunhas, ocasião em que foi efetivamente informado acerca de seus 
direitos constitucionais. 3. Convém lembrar, ainda, que o reconhecimento de 
nulidade, relativa ou absoluta, no curso do processo penal, segundo 
entendimento pacífico desta Corte Superior, reclama uma efetiva demonstração 
do prejuízo à parte, sem a qual prevalecerá o princípio da instrumentalidade 
das formas positivado pelo art. 563 do CPP (pas de nullité sans grief). 
Precedentes.
4. A jurisprudência desta Corte Superior pacificou o entendimento de que "a 
inobservância da regra de informação quanto ao direito ao silêncio gera apenas 
nulidade relativa, cuja declaração depende da comprovação do prejuízo" (AgRg no 
HC n. 506.975/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 6/6/2019, DJe de 27/6/2019.), o que não restou comprovado no caso.
5. Agravo regimental desprovido.”
(AgRg no HC n. 738.493/AL, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 18/10/2022, DJe de 24/10/2022, grifou-se)
 



"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. APLICAÇÃO DA LEI PENAL. NULIDADE DA CITAÇÃO. 
NÃO CONFIGURADA. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO. INEXISTÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada 
por seus próprios fundamentos.
II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida constritiva 
só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem 
pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.
III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em 
dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de segregação 
cautelar para assegurar a aplicação da lei penal; tendo em vista que, consoante se 
depreende dos autos, ele não estaria disposto a se submeter à eventual reprimenda 
que lhe venha a ser imposta, porquanto, conforme consignado no v. acórdão, "logo 
após, a ocorrência do fato criminoso, encontrando-se, até os dias atuais, em lugar 
incerto e não sabido (periculum in mora)logo após, a ocorrência do fato criminoso, 
encontrando-se, até os dias atuais, em lugar incerto e não sabido (periculum in 
mora)". De fato, a fuga do distrito da culpa constitui elemento suficiente para decretar 
a prisão cautelar, estando devidamente justificado o r. decisum de primeira instância.
IV - Ressalte-se, outrossim, que a presença de condições pessoais favoráveis, tais 
como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, 
garantirem a revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a 
recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, o que ocorre na hipótese. Pela 
mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão.
V - No que tange à nulidade na citação efetivada, consoante se denota dos autos, 
foram realizadas diversas tentativas de citação do ora Agravante, todavia, infrutíferas, 
ressaltando o eg. Tribunal de origem que : "Especificamente quanto a irregularidade 
da intimação editalícia, não há nulidade há ser reconhecida. É notória a tentativa de 
encontrar o réu, ora paciente, desde a fase inquisitiva, no endereço fornecido nos 
autos, inclusive com o cumprimento de mandado de busca e apreensão na casa que 
morava com seus pais, e informado por estes sobre a sua evasão . Verifica-se, 
também, que até a data da decisão impugnada o caocto não havia juntado 
comprovante de residência, e permanecia como foragido (evento 12543860)", não se 
evidenciando o constrangimento ilegal suscitado. No caso, o feito encontra-se hígido, 
não se visualizando qualquer nulidade passível de correção, observado o devido 
processo legal.
VI - A jurisprudência consolidada nesta Corte exige a comprovação de prejuízo, 
em consonância com o princípio pas de nullite sans grief, consagrado nos termos 
do art. 563 do CPP, que dispõe que para o reconhecimento da nulidade é 
imprescindível a demonstração do prejuízo sofrido, pois "nenhum ato será 
declarado nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para a acusação ou para a 
defesa".
Agravo regimental desprovido.”
(AgRg no RHC n. 158.043/PB, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do Tjdft), Quinta Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 18/11/2022, 
grifou-se)

 



Demais disso, convém registrar que a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça 
consolidou-se no sentido de que eventuais máculas na fase extrajudicial não tem o condão de 
contaminar a ação penal, dada a natureza meramente informativa do inquérito policial (RHC 
119.097/MG, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 11/02/2020, DJe 19/02/2020 e 
AgRg no AREsp 1392381/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 12/11/2019, DJe 22/11/2019).

Quanto à tese de ausência de indícios mínimos de autoria, cumpre ressaltar que é 
incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise de questões relacionadas à negativa de 
autoria, por demandar o reexame do conjunto fático-probatório dos autos.

Consoante precedentes desta Quinta Turma, "o habeas corpus não é o meio 
adequado para a análise de tese de negativa de autoria ou participação por exigir, 
necessariamente, uma avaliação do conteúdo fático-probatório, procedimento incompatível com 
a via estreita do writ, ação constitucional de rito célere e de cognição sumária" (HC 310.922/MS, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
22/9/2015, DJe 30/9/2015; RHC 107.476/GO, de minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado 
em 21/05/2019, DJe 27/05/2019 e HC 525.907/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 17/10/2019, DJe 24/10/2019).

Com relação à fundamentação da segregação cautelar, tem-se que, havendo prova da 
existência do crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do 
imputado, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

O Juízo processante assim se manifestou, ao decretar a prisão preventiva, verbis:
 

“[...] Assim, pelos elementos acima indicados, tem-se que estão presentes os indícios 
de autoria, com vigor suficiente para os decretos prisionais, em relação ato dos os 
representados. Veja-se que os supostos executores teriam sido identificados por ao 
menos uma testemunha ocular, cujas declarações foram formalizadas aos autos, além 
de haver outros relatos de ouvir dizer indicando as mesmas pessoas. Já o mandante, 
embora evidentemente não possa ter sido identificado, uma vez recolhido no 
sistema prisional, teve a participação indicada pelas pessoas ouvidas, além de ter 
sido apontado como liderança do tráfico na região. Destaca-se, outrossim, que a 
vítima detinha envolvimento com drogas, seja como usuário, seja como 
traficante, o que corrobora a tese de que possa ter ocorrido alguma desavença 
com os líderes locais do tráfico de drogas, em especial pelos motivos trazidos na 
representação – os mesmos indicados por sua ex-esposa como motivações de 
agressões anteriores.
Presentes os elementos relativos à materialidade e indícios de autoria, passa-se a 
examinar os demais requisitos para as medidas de prisão.
As prisões preventivas são admissíveis no caso, uma vez que aos representados é 
imputada a prática de homicídio consumado, cuja pena máxima é bem superior a 
quatro anos, nos termos do artigo 313, inciso I do Código de Processo Penal.
A necessidade da medida, por sua vez, é evidente, se justificando no resguardo à 
ordem pública. Nesse sentido, há indicativos de que os fatos teriam sido praticado 
em razão de possíveis desavenças decorrentes do tráfico de drogas e/ou de 
exercício arbitrário de poder originário dessa atividade, o que implica em 
reconhecer risco de reiteração delitiva. Afora isto, a dinâmica fática indica 
bastante crueldade dos executores, tendo a vítima sido morta mediante diversas 
pauladas na região da cabeça. Tal motivação e brutalidade revelam o risco 
gerado pelo estado de liberdade dos investigados.
A segregação ainda se justifica para a conveniência da instrução criminal, no sentido 
de preservar a segurança pessoal das testemunhas, a fim de que possam esclarecer os 
fatos sem receios, haja vista o grave atentado praticado e por serem notórias as 



represálias contra testemunhas em territórios dominados pelo narcotráfico, como no 
caso.
Presente a contemporaneidade das medidas, já que, além de recente o fato imputado, 
não se descarta a permanência do domínio do grupo criminoso na região.
Por todo o exposto, medidas cautelares diversas da prisão não se apresentam 
proporcionais/suficientes ao caso em análise, diante dos severos riscos já apontados e 
das circunstâncias acima indicadas. Ante o exposto, DECRETO a prisão preventiva 
de JOÃOCARLOS DA SILVA, ROGER ALVES DA SILVEIRA, ROMULO 
MARTINSCARDOSO e ALEX BRAIAN GONZALES DE OLIVEIRA, forte no art. 
312do CPP, para garantia da ordem pública e conveniência da instrução criminal.” (e-
STJ, fls. 43-44, grifou-se)
 

O Tribunal de origem se manifestou nos termos a seguir transcritos, no pertinente:
 

“[...] Como se vê da decisão alhures reproduzida, restou consignada a gravidade 
concreta da conduta, ante o modus operandi do delito, considerando que, por 
motivo aparentemente torpe1, os corréus, a mando do ora paciente, foram até a 
casa da vítima, e a agrediram com diversas pauladas em sua cabeça, o que 
ocasionou traumatismo crânio-encefálico, causando sua morte.
A propósito, "(...) se a conduta do agente – seja pela gravidade concreta da ação, seja 
pelo próprio modo de execução do crime – revelar inequívoca periculosidade, 
imperiosa a manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo 
despiciendo qualquer outro elemento ou fator externo àquela atividade" (passagem da 
ementa do HC n. 296.381/SP, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta 
Turma, julgado em 26.08.2014)
Consigno, ainda, que na apreciação das justificativas da custódia cautelar “o mundo 
não pode ser colocado entre parênteses. O entendimento de que o fato criminoso em 
si não pode ser conhecido e valorado para a decretação ou a manutenção da prisão 
cautelar não é consentâneo com o próprio instituto da prisão preventiva, já que a 
imposição desta tem por pressuposto a presença de prova da materialidade do crime e 
de indícios de autoria. Assim, se as circunstâncias concretas da prática do crime 
indicam periculosidade, está justificada a decretação ou a manutenção da prisão para 
resguardar a ordem pública" (HC n. 105.585,relatora Ministra ROSA WEBER, 
Primeira Turma, julgado em 7/8/2012, DJe de 21/8/2012).
A manutenção da prisão preventiva também se faz necessária, diante da 
periculosidade do paciente, evidenciada pela sua ficha criminal. De efeito, João 
Carlos da Silva apresenta condenações definitivas pelo delitos de tráfico ilícito 
de drogas (processo n. 001/2.11.0023654-4) e porte ilegal de arma de fogo 
(processos n. 001/2.16.0092621-3 e 001/2.18.0062162-9), além de outra provisória 
pelos crimes de tráfico de drogas, porte ilegal de munições e corrupção de 
menores (processo n. 5028066-08.2021.8.21.0001). De efeito, a perseverança do 
agente na senda delitiva, comprovada pelos registros de crimes graves 
anteriores, enseja a decretação da prisão cautelar para a garantia da ordem 
pública como forma de conter a reiteração, resguardando, assim, o princípio da 
prevenção geral e o resultado útil do processo.” (e-STJ, fls. 27-28, grifou-se)
 

No caso, a custódia preventiva está adequadamente motivada em elementos 
concretos extraídos dos autos, que indicam a necessidade de se resguardar a ordem pública, pois 
a periculosidade social do agravante está evidenciada no modus operandi do ato criminoso.

Segundo delineado pelas instâncias ordinárias, o agravante seria o autor intelectual 
do homicídio da vítima, executada mediante pauladas na região da cabeça. O delito teria sido 
motivado por desavenças decorrentes do tráfico de drogas na localidade em que o agravante 
ocuparia posição de liderança.



Nesse sentido, os seguintes julgados que respaldam esse entendimento:
 

"PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA E DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. GRAVIDADE CONCRETA. 
MODUS OPERANDI. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em decisão 
devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo 
Penal, revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste o periculum 
libertatis.
2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a decisão que a impôs 
delineou o modus operandi empregado pelo recorrente, consistente em indícios 
de ser o autor intelectual do crime de homicídio cometido mediante promessa de 
recompensa e emboscada contra seu ex-cunhado para assegurar a impunidade 
ou vantagem de outro crime. Tais circunstâncias denotam sua periculosidade e a 
necessidade da segregação como forma de acautelar a ordem pública.
3. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia cautelar, 
não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto 
que insuficientes para resguardar a ordem pública. Precedentes.
4. Recurso ordinário desprovido.”
(RHC 120.736/PE, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 03/03/2020, DJe 11/03/2020, grifou-se)
 
“AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. PRONÚNCIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 182/STJ. NÃO CONHECIMENTO DO REGIMENTAL. [...] PRISÃO 
PREVENTIVA. CONSTRIÇÃO MANTIDA NA SENTENÇA DE PRONÚNCIA. 
SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
DELITO. GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE SOCIAL DO 
AGENTE. ANTECEDENTES CRIMINAIS DO RÉU. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA E 
INADEQUAÇÃO. ALEGADA AUSÊNCIA DE INDÍCIOS SUFICIENTES DE 
AUTORIA E OFENSA AO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA.
1. Não há que se falar em constrangimento ilegal quando a custódia cautelar 
está devidamente justificada na necessidade de garantir a ordem pública, 
vulnerada em razão da gravidade concreta do suposto delito perpetrado, bem 
demonstrada pelas circunstâncias em que ocorrido o fato criminoso, mormente 
diante do risco de reiteração delitiva devidamente comprovado nos autos.
4. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido de que não há lógica em 
deferir ao condenado o direito de recorrer solto quando permaneceu preso durante a 
persecução criminal, se persistem os motivos para a segregação preventiva, como no 
caso.
5. Na hipótese, o agravante foi pronunciado ante a existência de indícios de que é 
o autor intelectual do homicídio duplamente qualificado por motivo fútil, 
relacionado a desentendimentos no tráfico de drogas e ao envolvimento amoroso 
entre a vítima, a irmã e a sobrinha do paciente, tendo o crime sido executado 
mediante recurso que dificultou a defesa da vítima, a partir do qual o corréu 



abordou o ofendido abruptamente em um bar, sem chance de defesa.
6. O fato de o paciente ostentar antecedentes criminais além do delito ora em 
apreciação é circunstância que revela a inclinação à prática de ilícitos, demonstrando 
periculosidade social e a real possibilidade de que, solto, volte a cometer infrações 
penais de idêntica natureza, autorizando a preventiva.
7. Condições pessoais favoráveis não têm o condão de revogar a prisão cautelar, se há 
nos autos elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.
8. Demonstrada a imprescindibilidade da preventiva diante da excessiva 
periculosidade social do acusado, resta clara a insuficiência das medidas cautelares 
diversas da prisão para o acautelamento da ordem pública.
9. Vedada a apreciação na via eleita de questões que dependem de apreciação do 
conteúdo fático-probatório dos autos.
10. Agravo regimental a que se nega conhecimento.”
(AgRg no HC 537.177/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 05/12/2019, DJe 13/12/2019, grifou-se)

 
Além disso, consoante consignado pelo Tribunal de origem, o agravante possui 

outros registros em sua folha de antecedentes criminais, inclusive condenação pelos delitos de 
tráfico de drogas e porte ilegal de arma de fogo, o que também justifica a prisão cautelar na 
necessidade de garantia da ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva.

De fato, é firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que "a preservação da 
ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em 
curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, 
sua periculosidade" (RHC 107.238/GO, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, DJe 12/03/2019).

Nesse contexto, tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do agravante 
indicam que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura (RHC 81.745/MG, rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, j. 1º/6/2017, DJe 
9/6/2017; RHC 82.978/MT, rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, j. 
1º/6/2017, DJe 9/6/2017; HC 394.432/SP, rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, j. 1º/6/2017, DJe 9/6/2017).

Ademais, vale lembrar que as condições pessoais favoráveis do agente não têm o 
condão de, isoladamente, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, elementos 
hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos termos do art. 312 do CPP (AgRg no 
HC 582.995/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2020, 
DJe 25/08/2020).

Conforme se pode verificar, o agravante não trouxe elementos aptos a infirmar a 
decisão combatida, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 13 de junho de 2023


